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    Este livro começou a ser escrito em 2017, na minha especialização em Direito de Família e Sucessões. Naquela época, era visto como meio louco imaginar em arquivos digitais fazendo parte da nossa herança.




    Sete anos depois, isso faz parte de nós. Muitas pessoas inclusive possuem toda a sua fonte de renda de meios digitais, trabalhando e sendo remunerado desta forma.




    Eu costumo pensar que esse livro fala sobre duas verdades da nossa vida atual:




    1. O digital faz parte da nossa vida, o tempo todo estamos gerando arquivos e mídias;




    2. Um dia vamos morrer.




    E aí surge o questionamento: para quem ficarão os dados digitalmente construídos durante uma vida inteira? Você quer que eles sejam passados adiante ou quer que eles sejam esquecidos?




    Minha esperança é que esse livro te incomode a pensar sobre o futuro. Não no sentido de ansiedade para que ele chegue, mas no cuidado e da prevenção para o que estamos deixando de legado para as próximas gerações.




    Um grande abraço,
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    INTRODUÇÃO




    A ideia deste livro nasceu do meu trabalho de conclusão de curso da especialização de Direito de Família e Sucessões. Versa sobre um campo do Direito extremamente atual necessário para o momento da sociedade contemporânea, qual seja o pensamento sobre a possibilidade de existência de uma herança digital e o desmembramento desta. Qual o seu conceito e função? Qual o impacto de falarmos sobre herança digital? Tudo intrinsecamente ligado aos direitos fundamentais, direitos da personalidade e o Direito Sucessório, com o qual mantém ligação profunda.




    Costumo sempre citar, como uma defensora da tecnologia, que esta veio para nos dar mais qualidade de vida. À medida que o meio digital avança, mais atividades que antes eram demoradas e maçantes se tornam simples e corriqueiras, como o pagamento de uma conta, por exemplo. Isso não significa que fecho os olhos para os perigos e armadilhas que moram no uso desenfreado ou mal utilizado do digital. Até porque, como toda ferramenta, a sabedoria precisa vir de quem a usa.




    A globalização se tornou um fato. Notícias que levariam algum tempo para se tornarem públicas, na atualidade quase que instantaneamente são de conhecimento mundial. A evolução dos softwares e hardwares é tal que gera o surgimento de um conflito contemporâneo e assustador: a utilização epidêmica dos smartphones pela grande maioria da população. Isso se dá de tal forma que cada vez mais as pessoas se veem dependentes da tecnologia para realizar tarefas simples do dia a dia. Através de redes sociais e aplicativos como Facebook, Twitter, Instagram, entre outros, as pessoas mantém contato com quem está longe, porém muitas vezes afasta quem está perto. Alguns deixam de viver a vida real para mostrar a quem não está próximo, o que acontece com ele(a) naquele momento. Muitas vezes criando uma vida virtual ilusória e não a real.




    Tendo em vista todo este contexto, um volume gigantesco de informações sobre uma pessoa fica armazenado na web, construído durante toda a sua vida. Este conteúdo poderia ser de bastante interesse e valia para seus herdeiros após a morte.




    O Direito Sucessório desempenha uma função social crucial na sociedade, assegurando a sucessão e transmissão dos bens, fortalecendo a ideia de propriedade privada e incentivando a produção e acumulação de valores. Os indivíduos têm consciência de que aquilo que adquirem será transmitido aos seus herdeiros, consolidando assim a importância desse instituto.




    No entanto, o Direito Sucessório, com sua longa história, agora enfrenta um desafio inédito devido à crescente complexidade das formas de patrimônio e herança, especialmente no âmbito digital. Cada pessoa pode acumular tesouros virtuais, mas raramente refletem sobre o destino desses bens, muitas vezes perdidos e desconhecidos pela família.




    Mesmo quando aquilo que é deixado pelo falecido não tem um poder patrimonial expressivo, é crucial avaliar o destino desse acervo após a morte, levando em consideração se a família terá ou não direito a essas mídias digitais. Com a onipresença das redes sociais, tornou-se comum ver famílias litigando na justiça para remover o cadastro de entes falecidos. Independentemente da decisão individual sobre permitir ou não o acesso aos bens virtuais pelos herdeiros, é essencial que essa vontade seja registrada, garantindo o respeito à última vontade do indivíduo.




    O direito à herança foi inclusive alçado ao patamar de direito fundamental pela Constituição de 1988. O desafio inerente à vida conectada ao mundo virtual reside em assegurar a aplicação das normas de Direito Sucessório, conforme delineadas no Livro V do Código Civil Brasileiro de 2002, ao patrimônio digital. Torna-se evidente a vastidão dos problemas e suas implicações nas relações sucessórias que surgem na era digital. A questão primordial a ser abordada é a existência ou não de uma herança digital, especialmente quando não há uma declaração de última vontade do falecido.




    Diante desse cenário, o propósito deste livro é compilar e analisar algumas das dificuldades intrínsecas às novas formas de interações sociais originadas na contemporaneidade. Tais desafios são enfrentados diariamente pelos tribunais brasileiros e estrangeiros, buscando ao final apresentar alternativas e posicionamentos para os problemas emergentes na era digital.




    A problemática então surge a partir de uma “lacuna” jurídica, onde não há determinação legal sobre o tema até o presente momento. Isso acontece tendo em vista que as transformações no âmbito digital se evoluem mais rapidamente do que o legislador.




    Desta forma, inicialmente, será levado em consideração o contexto atual do cenário digital, traçando informações sobre um significativo crescimento da presença virtual, destacando a relevância crescente da herança digital. Também serão explorados conceitos essenciais do direito sucessório e evolução histórica, examinando também a aplicabilidade contemporânea dos fundamentos jurídicos que regem os direitos da personalidade.




    Os aspectos iniciais ao estudo do impacto do Direito Digital unido ao direito sucessório, deve incluir questões pertinentes acerca de seus conceitos. Será trabalhada a nova realidade jurídica frente ao avanço tecnológico dos últimos anos e o estudo do novo e necessário instituto do testamento virtual, imprescindível nessa nova fase da sociedade pós-moderna.




    Importante será neste livro abordar as questões polêmicas acerca do direito da personalidade frente ao direito sucessório em uma sociedade cada vez mais informatizada. Faremos uma análise acerca da possibilidade ou não de existência de perpetuação dos direitos da personalidade de um indivíduo mesmo após a sua morte, tendo em vista que as mídias digitais são teoricamente eternas. Tratará acerca do balanceamento de princípios jurídicos na hora da sucessão, pesando qual direito teria mais impacto em sede de sucessão de bens digitais: o direito a suceder ou o da privacidade do usuário falecido.




    Como a própria proposta do título da obra, iremos explorar os desafios jurídicos relacionados à herança digital, incluindo questões de privacidade pós-morte, a responsabilidade das plataformas digitais e divergências legais em escala global. Além disso, será tratada a diferenciação dos bens suscetíveis e não suscetíveis de valoração econômica em sede digital para fins de sucessão.




    Examinaremos casos emblemáticos e decisões judiciais relevantes, promovendo uma comparação das abordagens jurídicas adotadas internacionalmente. Será analisado se existe aplicação de testamentos digitais, nomeação de herdeiros virtuais e as limitações legais associadas a essas disposições testamentárias.




    Serão abordados os paradigmas para a necessidade de tutela legislativa sobre a herança digital. Realizar-se-á uma análise sobre as inovações e as autorregulamentações dos sites mais usados na atualidade para o gerenciamento de contas e arquivos de pessoas falecidas. Trataremos sobre a problemática dos obstáculos enfrentados para a regulamentação da herança digital.




    Investigaremos as legislações vigentes, identificando lacunas na regulamentação e explorando propostas de atualização e reforma para lidar com os desafios da herança digital. Além disso, debateremos o impacto da LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais) na sucessão digital, destacando conflitos normativos que podem surgir. Finalizaremos a presente obra traçando quais os rumos que a legislação brasileira tem encontrado para falar sobre o tema, dialogando com os estudos sobre o Marco Civil da Internet e alguns projetos de Lei em tramitação.




    Nesta percepção o presente livro não possui a intenção de esgotar o assunto, que ainda é extremamente novo e quando nos relacionamos ao meio digital tudo muda com muita rapidez. Contudo, minha intenção é de despertar e estimular a pesquisa, o aprofundamento e reflexão do tema. Com efeito, é uma realidade que o falecimento é a única certeza universal, e é necessário considerar como administrar seus ativos, incluindo aqueles armazenados de forma digital, para evitar que fiquem desorientados no ambiente online ou sejam utilizados indevidamente por aqueles que não têm direito ou não estariam de acordo com a vontade do falecido.


  




  

    1 O MUNDO DIGITAL




    
1.1 QUANDO O A HISTÓRIA DO COMPUTADOR E DA INTERNET SE FUNDEM




    Imaginem só: a realidade que hoje temos na palma da mão se iniciou com um “monstrengo” que ocupava uma sala inteira. O primeiro computador que se tem notícia foi idealizado pelo exército dos Estados Unidos para pesquisa balística em 1946. Ele pesava mais de 30 toneladas e ocupava 180m² de área construída. Seu nome de batismo era ENIAC (Electronic Numerical Integrator And Computer) que traduzindo em português de forma livre seria algo como Computador e Integrador Numérico Eletrônico.




    O nome “Computador” deriva da palavra computar, calcular. O que explica qual a função inicial da máquina. Embora gigante, servia inicialmente para fazer cálculos matemáticos e tinha uma capacidade operacional menor do que a de uma calculadora de mão da atualidade.
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    Fonte: CNN Brasil




    Em 1958 começaram a adotar o Circuito Integrado, um componente eletrônico que consistia essencialmente em uma combinação integrada de transistores em uma única peça. Essa integração possibilitou a redução das dimensões dos dispositivos e aprimorou a velocidade de processamento. Traduzindo: é o início do que conhecemos como chips.




    No ano de 1974, a Intel introduz no mercado de forma inédita o microprocessador, denominado Intel 4004. Esse componente integra em um único circuito integrado (chip) todas as funcionalidades do processador central, abrindo caminho para o avanço no desenvolvimento de computadores pessoais. No mesmo ano surgiu o Altair 8800, marcando a implementação dos microprocessadores e servindo como precursor dos microcomputadores, que são os computadores modernos que conhecemos.




    Em 1975, dois estudantes do Ensino Médio, Bill Gates e Paul Allen, realizaram a adaptação de um programa em linguagem de computação básica para ser utilizado no Altair. Essa iniciativa marcou a criação do primeiro programa desenvolvido pela Microsoft.




    Em 1976, foi lançado o Apple I, primeiro computador específico ao uso pessoal, desenvolvido por Steve Jobs e Stephan Wozniack. Em 1977 lançaram o Apple II, mais parecido com o que conhecemos, por ser o primeiro computador com teclado e conexão com o monitor.




    O IBM Personal Computer, conhecido até os dias atuais como PC, transformou significativamente o cenário de computadores pessoais a partir de 1981. Ele operava com o MS-DOS, um software elaborado pela Microsoft, marcando o início de uma duradoura parceria entre a desenvolvedora e a renomada marca de tecnologia.




    A partir de então, a Microsoft iniciou o desenvolvimento de softwares compatíveis com uma variedade de modelos e marcas de computadores. O PC alcançou um notável sucesso comercial, superando a marca de 30 mil unidades vendidas em apenas quatro meses.




    No quesito armazenamento de mídias digitais, a primeira revolução surgiu em 1985 com os CD-ROMS, trazendo mais capacidade e praticidade do que os disquetes utilizados na época, permitindo também armazenamento de fotos e vídeos. Nos anos 1990, os computadores começaram a se tornar capazes de acessar fax, scanners e impressoras. Aliado a este fato, a internet começa a ser popularizada de maneira doméstica, podendo ser acessada pelos computadores.




    Importante mencionar que enquanto temos a evolução dos computadores acontecendo de um lado, paralelamente temos a criação e a evolução da internet de um outro ponto. No ano de 1957, os Estados Unidos e a União Soviética estavam envolvidos na Guerra Fria, um confronto abrangendo aspectos ideológicos, econômicos, políticos, militares e, evidentemente, tecnológicos.




    Diante desse conflito, os Estados Unidos demonstravam interesse em desenvolver meios para salvaguardar suas informações e sistemas de comunicação contra potenciais ataques nucleares por parte da União Soviética.




    No ano de 1958, foi fundada a Advanced Research Projects Agency (Arpa), mais conhecida como Darpa. Essa agência iniciou um projeto com o objetivo de criar um sistema que viabilizasse a transferência de informações cruciais e dados entre os centros militares, de pesquisa e o Pentágono. O projeto criado pela Arpa foi denominado ARPANET, utilizando tecnologia de transmissão de dados chamada WAN (Wide Area Networks), a precursora do www (world wide web) que conhecemos e usamos na atualidade. No ano de 1969, quando finalmente a arpanet foi inaugurada, apenas 4 computadores em todos os EUA tinham capacidade de suportar o envio de dados pela rede.




    Mesmo não fazendo parte do corpo de cientistas da DARPA, cientistas do MIT (Instituto Tecnológico de Massachusetts) e da RAN CORPORATION pesquisavam na mesma época sobre a criação de uma rede de comunicação de mensagens fragmentadas em blocos/pacotes. A união destes esforços em pesquisa com a finalidade de construção de uma comunicação fragmentada em blocos, tecnologia mínima necessária para os anseios da época, foi a ARPANET.




    Com base na tecnologia de comunicação da troca de pacotes, o sistema tornava a rede independente de centros de comando e controle, para que a mensagem procurasse suas próprias rotas ao longo da rede, sendo remontada para voltar sentido coerente em qualquer ponto da rede. A tecnologia digital permitiu o empacotamento de todos os tipos de mensagens, inclusive de som, imagens e dados, criou-se uma rede que era capaz de comunicar seus nós sem usar centros de controles (CASTELLS, op. cit., p. 82)




    Nos anos de 1980 e 1981, entrelaçam-se três universos distintos: o militar, o científico e o acadêmico. Essa fusão ocorre como resultado da criação de duas redes associadas a instituições de ensino superior e organizações científicas nos Estados Unidos: a BitNET (Universitária) e a CSNET (científica), impulsionando o surgimento de uma extensa rede com diversas aplicações.




    Em 1982, os protocolos empregados nessas redes foram padronizados em um conjunto comum: o TCP-IP (Transmission Control Protocol). Isso significava que a conexão de internet poderia ser utilizada por qualquer computador, independente se estava usando ARPANET ou não. Não é nem preciso mencionar o quão revolucionário isso foi para época.




    E então unimos nossas duas linhas do tempo na década de 1990, onde os computadores domésticos começaram a ocupar as casas com conexão à internet. A nossa vida nunca mais foi a mesma.




    Não é exagero dizer que a atualidade está mergulhada em uma realidade digital. O Século XXI está sendo marcado pelo que muitos estudiosos chamam de sociedade da informação (Castells, 2005), o que significa dizer que após a criação e a democratização da computação, informática e internet, a informação se transformou na matéria-prima chave para a nossa sociedade.




    De acordo com Castells, em seu livro La era de la información, a expressão “informação” refere-se à representação organizada, estruturada e processada de dados contextualizados, conferindo-lhe relevância e utilidade para o indivíduo interessado. Dados, por sua vez, são informações brutas, envolvendo fatos e números relacionados a pessoas, locais ou qualquer outro objeto, expressos por meio de números, letras ou símbolos.




    Um dos termos mais utilizados no nosso mundo digital é o Big Data (grandes dados), que nada mais é do que o volume gigantesco de dados que é produzido todos os dias com o uso da internet e dos meios digitais, o que gera, como dito anteriormente, matéria-prima de informação.




    1.2 A DIGITALIZAÇÃO DA SOCIEDADE




    A história da humanidade está em constante evolução. O homem, como ser inteligente, a todo momento busca formas de aperfeiçoar-se e ao meio em que vive. Da invenção da roda à invenção dos smartphones, tudo gira em torno da capacidade humana de criar e inventar.




    Mesmo que nos EUA a internet tenha se desenvolvido para o público na década de 1970, no Brasil, o surgimento da internet se deu apenas em 1988 através da interligação de universidades do Brasil com instituições dos Estados Unidos. Em 1989 surgiu o projeto Rede Nacional de Pesquisa, que teve como alvo a disseminação do uso de redes no país.




    De acordo com Getschko (2009):




    A história da internet no Brasil começa no final dos anos 1980, mais precisamente em setembro de 1988, quando uma conexão internacional dedicada e perene ligou a então ainda incipiente iniciativa brasileira de redes acadêmicas ao mundo. Seus primeiros usuários, pesquisadores, alunos e professores, tiveram acesso à maravilha do correio eletrônico, a bases de dados no exterior e, mesmo, ao acesso à rede mundial de computadores. Não era, ainda, a internet. A essa só nos conectamos em 1991, ainda sem saber da magnitude do impacto que estava por vir.




    No que se refere ao conceito do termo “internet”, utilizando a definição do Dicionário Oxford, afirma que é uma rede de computadores dispersos por todo o planeta que trocam dados e mensagens utilizando um protocolo comum, unindo usuários particulares, entidades de pesquisa, órgãos culturais, institutos militares, bibliotecas e empresas de toda envergadura.




    Para Lima1, “a Internet é um sistema de rede que transmite informações de um ponto a outro, através da divisão das informações a serem transmitidas em pequenos pacotes (packets) que são enviados pela rede”.




    A legislação brasileira também dispõe sobre o significado de internet. Para uma nota conjunta do Ministério das Comunicações (MC) e do Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), na data de 15 de maio de 1995, a internet é:




    [...] um conjunto de redes interligadas, de abrangência mundial. Através da Internet estão disponíveis serviços como correio eletrônico, transferência de arquivos, acesso remoto a computadores, acesso a bases de dados e diversos tipos de serviços de informação, cobrindo praticamente todas as áreas de interesse da Sociedade (BRASIL, 1995).




    Nas últimas décadas as tecnologias que funcionam com base na internet tiveram um salto gigantesco, da simples possibilidade de acessar sites da web até os smartphones, e-commerce, e-books, armazenamento nas nuvens, redes sociais e um universo de possibilidades a partir da internet. Na sociedade digital na qual a atualidade repousa, a informação move-se independente dos corpos físicos, permitindo que grupos de pessoas se comuniquem quase que instantaneamente, independente da sua posição geográfica. A velocidade da comunicação dá-se no tempo de transmissão dos sinais eletrônicos. Ainda sobre o tema, afirma Castells2:




    No final do século XX, três processos independentes se uniram, inaugurando uma nova estrutura social predominante baseada em redes: as exigências da economia por flexibilidade administrativa e por globalização do capital, da produção e do comércio; as demandas da sociedade, em que os valores da liberdade individual e da comunicação aberta tornaram-se supremos; e os avanços extraordinários na computação e nas telecomunicações possibilitados pela revolução microeletrônica. Sob essas condições, a Internet, uma tecnologia obscura sem muita aplicação além dos mundos isolados dos cientistas computacionais, dos hackers e das comunidades contraculturais, tornou-se a alavanca na transição para uma nova forma de sociedade – a sociedade de rede -, e com ela para uma nova economia. A Internet é um meio de comunicação que permite, pela primeira vez, a comunicação de muitos com muitos, num momento escolhido, em escala global.




    As ações que antes aconteciam apenas fisicamente na atualidade possuem a possibilidade de serem realizadas por meio eletrônico: surge a comunicação por e-mail, assim como as redes sociais, substituindo o correio convencional; o Skype, Zoom, Google Meet e o Whatsapp, como sucedâneo das reuniões e dos encontros presenciais; e, ainda, a “cloud computing”, também conhecida como “nuvem” para armazenamento de informações (imagens, fotografias, documentos, músicas, etc.), otimizando o arquivamento de dados. Define-se o último:




    Cloud computing ou computação em nuvem é a entrega da computação como um serviço ao invés de um produto, onde recursos compartilhados, software e informações são fornecidas, permitindo o acesso através de qualquer computador, tablet ou celular conectado à Internet. (FERNANDES, 2012, p.01)




    Pode-se dizer que deixamos de ser uma sociedade presencial para nos tornamos uma sociedade digital, o que implica na formação de uma outra relação social mediada pela tecnologia. Pierre Lévy3 (2000) admitiu que o crescimento da Internet, nomeada por ele de ciberespaço (que ele também chama de “rede”), é o meio de comunicação que surge da interconexão mundial dos computadores. O termo adotado especifica não só a infraestrutura material da comunicação por meio digital, mas também o universo de informações que ela abarca, assim como os seres humanos que o utilizam e alimentam esse universo. O desafio que se revela a partir de então é saber explorar o potencial positivo desta nova forma de comunicação dentro dos planos econômicos, políticos, culturais das necessidades humanas.




    Qualquer evento significativo nos tempos atuais guarda, mesmo que de forma mínima, conexão com a internet, seja para sua subsequente divulgação por meios eletrônicos. Não apenas as interações presentes, mas também a expressão da vontade que as valida já adquiriram caráter eletrônico e estão registradas na rede global de computadores. As pessoas permanecem constantemente conectadas, recorrendo cada vez mais ao uso de computadores e smartphones para solucionar suas questões cotidianas.




    Patrícia Peck em seu livro “Direito Digital” 4revela esta realidade:




    Estamos quebrando paradigmas. (...) O arquivo original não é mais o papel, mas o dado, que deve ser guardado de modo adequado à preservação de sua autenticidade, integridade e acessibilidade, para que sirva como prova legal. Nessa nova realidade, a versão impressa é cópia, e as testemunhas são as máquinas.




    (...)




    Logo, no decorrer de nossas vidas fomos educados nos conceitos de ‘certo’ e ‘errado’, dentro dos valores sociais estabelecidos e das normas vigentes. No entanto, a tecnologia trouxe novos comportamentos e condutas que precisam de orientação e treinamento para poderem estar também alinhados com os mesmos preceitos que já aprendemos, garantindo assim a segurança jurídica das relações.




    Nessa reflexão, percebe-se que conceitos clássicos como comportamento, privacidade, liberdade, ética, política etc., ganharam formas específicos na nova configuração social e passaram a ser objeto de um estudo mais acurado das ciências pertinentes, como a Filosofia, Sociologia e Psicologia. O Direito, como será esmiuçado adiante, também precisou se adaptar para compreender as mudanças ocorrentes na sociedade e responder aos anseios desse novo formato tecnológico. É o que defende Souza5:




    A intensidade e alcance das mudanças impõem ao estudo jurídico uma especial atenção às transitoriedades socioculturais e particular esforço na renovação dos institutos, de maneira a adequá-los às novas formas de relação entre indivíduos e coletividades, aos movimentos dinâmicos de reelaboração do Ser e à contínua reformulação das estruturas econômicas. Nesse cenário, a reconfiguração da ratio, a superação da estaticidade e a incorporação de novos elementos de análise tornam-se mister à legitimidade e funcionalidade do Direito.




    Percebe-se, consequentemente, que a internet foi o grande elemento catalisador do processo de transformação da sociedade, sendo o impulsionador do avanço tecnológico das últimas décadas. Sua influência continua notória até os dias atuais, de forma que possui poder de ditar as regras do novo mundo e possibilita cada vez mais interações sociais, de todas as formas possíveis e imagináveis.




    Apenas como teor informativo, de acordo com os dados do Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial de 20166 – Dividendos Digitais, do Banco Mundial, em um dia normal na internet à época, eram enviados 207 bilhões de e-mails, 8,8 bilhões de vídeos eram assistidos no YouTube, eram realizadas 4,2 bilhões de buscas no Google, gerados 2,3 bilhões de gigabytes como tráfego na web, 803 milhões de tweets eram escritos, 183 milhões de fotografias eram postadas no Instagram, 152 milhões de telefonemos eram realizados via Skype e 36 milhões de compras efetuadas na Amazon. Importante citar que todos esses dados já se encontram desatualizados, o que causam um alarme ainda maior em imaginar que esses números se tornam cada vez maiores exponencialmente.




    A Internet alcançou o propósito pelo qual foi criada e tem evoluído cada vez mais: tem como característica principal a distribuição da informação por todo o domínio que a inteligência humana foi capaz de criar. Atualmente a internet pode ser definida como o tecido de nossas vidas, ela é a base tecnológica para a forma organizacional da Era das Informações: a rede7. A rede é um conjunto de links interconectados, uma trama de arquivos integrados com conexões imprevisíveis que se estabelecem em velocidade estonteante, e de pessoas que, durante a navegação, constroem percursos no trânsito de um link a outro. Ao decorrer da história, pode-se observar que as redes sempre foram implantadas como uma ferramenta de organização, com objetivo de congregar recursos em torno de metas que sempre foram muito bem estabelecidas, em grande parte das vezes por um poder hierárquico muito bem definido.




    A formação de redes é uma prática humana muito antiga, mas as redes ganharam vida em nosso tempo transformando-se em redes de informações energizadas pela Internet. As redes têm vantagens extraordinárias como ferramentas de organização em virtude de sua flexibilidade e adaptabilidade inerentes, características essenciais para se sobreviver e prosperar num ambiente em rápida mutação (CASTELLS, 2003, p. 7).




    Contudo, apesar de serem muito flexíveis, as redes estão enfrentando um problema de coordenar funções, de concentrar os esforços em uma determinada tarefa, de conseguir reunir recursos para determinadas metas. A grande inovação da Internet é que ela permite, de forma inédita e em tempo real, a comunicação entre inúmeras pessoas, em um determinado momento estabelecido e em uma escala global. A Galáxia de Gutenberg, definição dada por MacLuhan ao momento da evolução tecnológica derivada da invenção da Imprensa, surge como marco inovador na história da humanidade, pois possibilitou disseminar a informação e construir o conhecimento. O mesmo pode ser dizer da denominada “Galáxia da Internet”8, cujos contornos dados pela tecnologia, promovem uma extensão de grande circulação de dados, arquivos e informações.




    A maior expectativa acerca do tema, daqui por diante, é que haja uma compreensão crítica de todos esses fenômenos que atualmente ocorrem, de modo que essas conquistas sejam refletidas e ponderadas a fim de que não nos deparemos, em um futuro breve, com um ambiente de descontrole causado por não sabermos ao certo como lidar com aquilo que nós mesmos criamos. Pode-se afirmar, portanto, que o futuro já começou.
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